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1. RELATÓRIO

O Diretor do IESDE - Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional Ltda. encaminha, a este Colegiado, consulta acerca da aplicação do Parecer CEE n.° 26/2002. O requerente esclarece que, em função desse Parecer, a Resolução SEE n.° 38/2002 aprovou Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade normal de nível médio. E questiona se é necessário que o candidato ao referido "programa" esteja atuando antes da matrícula ou sua inserção em serviço pode ocorrer de forma concomitante ao início dos estudos.

Inicialmente há que se considerar que a Resolução SEE n° 38/2002, de um lado, foi exarada com fundamento nas orientações estabelecidas no Parecer CEE nº 26/2002 e, de outro, na parceria proposta pela UNDIME/SP para formação de professores em serviço. Tanto o parecer deste Colegiado, como a decisão da SEE, fundamentaram-se nas seguintes normas legais: Lei Federal nº 9.424/92, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Lei Federal nº 10.172/01, que aprova o Plano Nacional de Educação; Parecer CNE/CEB nº 1/99, que dá origem à Resolução CNE/CEB nº 02/99.

Do Parecer CEE nº 26/2002 vale lembrar alguns aspectos, a seguir transcritos:

“(...) O Parecer CNE/CEB nº 1/99 reafirma a importância da formação do magistério em nível médio, afirmando que o curso normal ‘pode cumprir três funções essenciais: a primeira é o recrutamento para as licenciaturas, a segunda, a preparação de pessoal auxiliar para creches e pré-escolas e a última servir como centro de formação continuada’. Afirma ainda que: ‘no âmbito do PNE, elaborado por diversos setores da sociedade brasileira’ (...) ‘no caso específico dos professores, a formação mínima exigida por lei é a modalidade normal do ensino médio, para o trabalho pedagógico na educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental. A formação desejável, e que será exigida a curto para médio prazo, para todos os níveis e modalidades, far-se-á na educação superior, em curso de licenciatura plena’. (...) Em certo sentido, identificam-se, no bojo de tais análises, abordagens que se diferenciam quanto ao reconhecimento, no momento, do papel histórico do curso normal. Convergem, por sua vez, quanto ao entendimento de que a formação inicial está situada no trajeto do desenvolvimento profissional permanente, tendo, em função disso, que manter vinculações efetivas com o processo de formação continuada. Também se revelam estreitamente afinadas com a preocupação de favorecer um processo de transição que deverá ocorrer no arco da diversidade que se configura no país, sem impedir a expansão da educação infantil e a universalização do ensino fundamental (...)”. 

“(...) Colocadas essas reflexões, a partir das normas que regulamentam a educação nacional, acreditamos serem procedentes as indagações formuladas pela UNDIME/SP, uma vez que se a demanda pelo Curso Normal, em nível médio, está plenamente atendida no sistema de ensino paulista, não se constatando professores leigos em exercício no ensino fundamental, o mesmo não ocorre na primeira fase da educação infantil, que somente agora se vêm obrigadas a admitir novos profissionais nas escolas de educação infantil com a titulação mínima em nível médio, modalidade normal, Além disso, cabe a cada município, ou grupos de municípios, colocar em execução programas de formação inicial ou continuada, em serviço, unicamente para o pessoal já em exercício na etapa da educação infantil (...)”.

Com o objetivo único e exclusivo de colaborar com o Poder Público Municipal, buscando respeitar sua autonomia e sem pretender esgotar as situações existentes nos diferentes municípios paulistas, e muito menos limitar a oferta de Programas Especiais a uma única Proposta Pedagógica, ao final do Parecer CEE 26/02, estão relacionadas algumas situações possíveis para orientar os municípios e as autoridades estaduais regionais em seu papel de cooperação para o encaminhamento das propostas de Curso Normal, ofertados por meio de Programas Especiais, a saber:

a) os municípios que desejarem poderão encaminhar proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço: ao órgão próprio do seu sistema à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado; ao CEE nos demais casos;

b) os grupos de municípios que desejarem poderão: constituir consórcio ou parcerias e encaminhar proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado; à Secretaria Municipal do município, sede da referida parceria, quando ele possuir sistema regular de ensino, ou ao CEE nos demais casos.

Feitos estes esclarecimentos, fica claro que questão suscitada pela instituição é mais de caráter formal que conceitual. A requerente, em sua consulta, não questiona as 800 horas destinadas ao estágio supervisionado e às práticas pedagógicas, uma vez que essa carga horária é parte integrante de sua proposta pedagógica aprovada. Também não questiona a finalidade do programa que é a de formação em serviço.

Sua indagação tem uma finalidade de caráter mais operacional, uma vez que, em função das dificuldades de pessoal habilitado para as funções na área da educação infantil, muitas dessas contratações ainda ocorrem, especialmente nas prefeituras municipais, em caráter excepcional. Pergunta a requerente se a comprovação de estar atuando deve ser feita no ato da matrícula ou poderá se dar no início do curso. 

Portanto, não se questiona nem a carga horária de estágio e prática, nem a necessidade de estar em serviço. A questão é: quando apresentar a comprovação de estar vinculada efetivamente à educação infantil. E a questão procede, na medida em que os órgãos de supervisão têm exigido que esta comprovação ocorra antes mesmo da matrícula.

A matrícula é o ato que, expressando vontade das partes, estabelece, de fato, o vínculo de obrigações entre ambas. Como todo contrato, poderá ser desfeito, mais adiante, também pela manifesta vontade das partes. No caso de um curso ou programa, exprime apenas a intenção do aluno, por um lado, de freqüentar as aulas, cumprir as regras estabelecidas e, se for o caso, arcar com os encargos financeiros referentes ao serviço, e da instituição, por outro, de prestar os serviços educacionais conforme estipulado na proposta pedagógica e no contrato de prestação de serviços. A efetivação dessa intenção se dará, exclusivamente, com o início dos serviços, ou seja, com o início das aulas. 

Dessa forma, não vemos óbice a que a comprovação de estar em serviço seja apresentada à instituição e, se for o caso, aos órgãos de supervisão, apenas no início do curso, especialmente porque a dinâmica operacional peculiar da formação de turmas no Programa Especial em questão deverá ser cumprida em, no mínimo, 3.200 horas, distribuídas em 2 anos, nelas incluídas 800 horas de parte prática da formação, em serviço, além das 300 horas de estágio supervisionado.

O candidato a matrícula deve ter ciência das exigências do programa, inclusive da carga horária exigida para prática e estágio que deverão ocorrer durante o curso.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional Ltda. – IESDE – nos termos deste Parecer.

São Paulo, 28 de janeiro de 2003.

a) Cons. Francisco José Carbonari

       Relator

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a Decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Marileusa Moreira Fernandes e João Gualberto de Carvalho Meneses declaram-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo.

Os Conselheiros Sonia Teresinha de Sousa Penin, Angelo Luiz Cortelazzo, Fábio Romeu de Carvalho e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira votaram contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de janeiro de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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